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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE
 
 
 

REPRESENTAÇÃO n.º 0600969-33.2022.6.20.0000
PROCEDÊNCIA: NATAL/RN
ASSUNTO: PROPAGANDA POLÍTICA – PROPAGANDA ELEITORAL
REPRESENTANTES: COLIGAÇÃO O MELHOR VAI COMEÇAR! (12-PDT / Federação Brasil
da Esperança - FE BRASIL(PT/PC do B/PV) / 15-MDB / 90-PROS / 10-REPUBLICANOS)
ADVOGADOS: LEONARDO PALITOT VILLAR DE MELLO - OAB RN6250, ERICK WILSON
PEREIRA - OAB RN2723, ICARO WENDELL DA SILVA SANTOS - OAB RN9254, RAFFAEL
GOMES CAMPELO - OAB RN9093, MARCEL FERNANDES DE OLIVEIRA ROCHA - OAB
RN11388, MARILIA CASTELLANO PEREIRA DE SOUZA YURTDAS - OAB RN7210, VITOR
RUDA DE OLIVEIRA PELONHA - OAB RN16518 e LUCAS CRUZ CAMPOS - OAB RN18845.
REPRESENTADO: RAFAEL HUETE DA MOTTA
ADVOGADOS: WLADEMIR SOARES CAPISTRANO - OAB RN3215, LEONARDO DIAS DE
ALMEIDA - OAB RN4856 e ABRAAO LUIZ FILGUEIRA LOPES - OAB RN9463
REPRESENTADO: COLIGAÇÃO VONTADE DO POVO 70-AVANTE / 40-PSB / 36-AGIR.
ADVOGADOS: WLADEMIR SOARES CAPISTRANO - OAB RN3215, LEONARDO DIAS DE
ALMEIDA - OAB RN4856 e ABRAAO LUIZ FILGUEIRA LOPES - OAB RN9463.
RELATOR: JUIZ DANIEL CABRAL MARIZ MAIA
 
 
 

DECISÃO
 
 

Trata-se de Representação, com pedido liminar, proposta pela COLIGAÇÃO O
MELHOR VAI COMEÇAR! (12-PDT / Federação Brasil da Esperança - FE BRASIL(PT/PC do
B/PV) / 15-MDB / 90-PROS / 10-REPUBLICANOS), (ID 10753374), em face de RAFAEL HUETE
DA MOTTA e COLIGAÇÃO VONTADE DO POVO 70-AVANTE / 40-PSB / 36-AGIR, com a
finalidade de que tal candidato abstenha-se de fazer campanha nos eventos e movimentações
políticas oficialmente realizados pela Coligação Representante e na propaganda em geral,
respeitando o arco da aliança registrada nesta Justiça Especializada.
 

Acompanhando a petição inicial segue cópia de Representação 0601816-
19.2022.6.17.0000 – TRE/PE (ID. 10753376).
 

Por meio da decisão (ID. 10754429) indeferi o pedido liminar e determinei a
regularização da representação processual.
 

Ciência do Ministério Público Eleitoral (ID. 10754721).
 

Em peça datada de 27/08/2022 (ID. 10755136), houve a comprovação do
cumprimento da determinação em relação ao candidato ao Senado Carlos Eduardo Alves e, ato
contínuo, o Representante requereu habilitação do mesmo no polo ativo da representação e, ato
contínuo apresentou pedido de reconsideração da decisão ou a recepção da peça como recurso
inominado e submissão à Corte.
 

Contestação apresentada pelo representado também no dia 27 deste mês, na qual
defendeu a impossibilidade jurídica do pedido, inépcia do pedido de multa e, no mérito, sustentou
a inexistência de irregularidade na propaganda, bem como o descabimento do pedido de
reconsideração.
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O Representado requereu prazo para apresentação do instrumento procuratório.
 

Regularização processual perfectibilizada (ID 10756516).
 

Com vista dos autos, o Ministério Público, por meio da Procuradoria Eleitoral
Auxiliar, opinou pela improcedência integral dos pedidos (ID. 10758399).
 

É o relatório. DECIDO.
 

 
 

Desta feita, retornam os autos para decisão final de que trata o art. 25 da Resolução
23.608 –TSE.
 

Dito isto, o pedido de reconsideração feito pelo Representante não deve ser
acolhido, muito menos o pleito de recepção da peça como recurso inominado, em razão dos
argumentos a seguir aduzidos:
 

Pelos fatos narrados na petição inicial, bem como no pedido de reconsideração (ID.
10755136), agora em análise, não observo conduta do Representado que vá de encontro aos
preceitos do art. 13 da Resolução nº. 23.610 –TSE e do art. 39, § 1º, da lei nº. 9.504/1997. Eis o
que dispõem:
 

 
 

Art. 13. A realização de qualquer ato de propaganda partidária ou eleitoral, em
recinto aberto ou fechado, não depende de licença da polícia (Lei nº 9.504/1997, art. 39, caput)
 

§ 1º A candidata, o candidato, o partido político, a federação ou a coligação que
promover o ato fará a devida comunicação à Polícia Militar com, no mínimo, 24 (vinte e quatro)
horas de antecedência, a fim de que essa lhe garanta, segundo a prioridade do aviso, o direito
contra quem pretenda usar o local no mesmo dia e horário ( Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 1º ).
(Redação dada pela Resolução nº 23.671/2021)
 

§ 2º A autoridade policial tomará as providências necessárias à garantia da
realização do ato e ao funcionamento do tráfego e dos serviços públicos que o evento possa
afetar (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 2º).
 

 
 

O Representado é filiado ao PSB, agremiação esta que não tem candidatura própria
para o cargo de governador. Assim, não há impedimento ao apoio por parte do Representado à
candidatura da atual governadora, como também não haveria se ele tivesse escolhido qualquer
outro candidato ao governo do estado.
 

Outrossim, não há nos autos qualquer documento comprovando que o
Representado marcou ato de campanha no mesmo local e horário da propaganda dos
Representantes e, por essa razão, entendo que um provimento judicial que o impedisse de ir a
eventos de Fátima Bezerra, candidata à reeleição, afrontaria o direito constitucional de ir e vir.
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Quanto ao precedente evocado, reitero o que consta na primeira decisão. Não há
similitude entre este caso e o do TRE/PE.
 

No processo do Regional Pernambucano, teria havido nítida fraude de distribuição
de camisas do PT, com estrela do PT, diversos cabos eleitorais estavam usando camisas
padronizadas, na cor vermelha, com o símbolo característico do Partido dos Trabalhadores
(Estrela), com a sigla do Partido dos Trabalhadores (PT), com o nome “juventude” dentro da
supracitada estrela, mas empunhando bandeiras e portando adesivos das candidatas Marília
Arraes e Maria Arraes, que disputam o pleito por uma coligação diversa da coligação
representante.
 

No caso concreto, não há nenhuma notícia de que Rafael Motta esteja utilizando-se
das vestimentas características dos partidos que compõem a Coligação Representante.
 

Portanto, fazendo o DISTINGUISHING, o precedente do TRE/PE cuida de outra
situação fática, não se amolda sequer minimamente ao caso ora posto e, por esse motivo, não
pode ser utilizado como parâmetro jurisprudencial. A absoluta diferença entre os fatos narrados
nas representações aqui e alhures autoriza a natural adoção de soluções jurídicas diferentes.
 

No tocante ao pedido de recepção da peça como recurso inominado, este também
não merece guarida por conta da prescrição contida no art. 25 da Resolução 23.608 –TSE, que
segue transcrito:
 

 
 

Art. 25. A decisão final proferida por juíza ou juiz auxiliar nos autos da
representação estará sujeita a recurso para o plenário do tribunal eleitoral respectivo, no prazo de
1 (um) dia, assegurado à recorrida ou ao recorrido o oferecimento de contrarrazões, em igual
prazo, a contar da sua intimação (Lei nº 9.504/1997, art. 96, §§ 4º e 8º) .
 

(Grifei).
 

Portanto, cabe recurso de decisão proferida por juiz auxiliar quando é final, de
mérito. In casu, a decisão (ID. 10754429) é interlocutória, de tal sorte que não caberia recurso
inominado para o plenário do respectivo Regional.
 

Forte nesses fundamentos, indefiro o pedido de reconsideração e deixo de
submeter o processo ao Pleno em observância à prescrição contida no art. 25 da Resolução
23.608 –TSE e, no mérito, em consonância com o Ministério Público Eleitoral, julgo improcedente
esta Representação.
 

Ciência ao Ministério Público Eleitoral.
 

Com o trânsito em julgado, arquive-se.
 

Publique-se.
 

Intime-se.
 

Cumpra-se.
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Natal/RN, 02 de setembro de 2022.
 

 
 

Daniel Cabral Mariz Maia
Juiz Auxiliar
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